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	- INFORMATIVO ESPECIAL – 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

 AS VERBAS DO FUNDEB E A ATUAÇÃO PREVENTIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICOi
1.      FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: O FUNDEB 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi criado em 2006 pela EC 53/06 e regulamentado pela Lei 11.494/2007. Substituto do Fundef, o Fundeb é a principal fonte atual de financiamento da educação brasileira e cobre toda a Educação Básica, que abrange a educação infantil, o ensino fundamental e médio, além das classes segmentadas, como a Educação de Jovens e Adultos, educação indígena, profissional, do campo e educação especial. 

Os recursos do Fundeb destinam-se a cobrir as ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública.

O Fundeb é um fundo especial, de natureza contábil, que não é considerado Federal, Estadual, nem Municipal, pois é formado por parcela financeira de recursos federais e por valores provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. Independentemente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação exclusiva na educação básica. O objetivo é assegurar o valor mínimo nacional por aluno/ano. 

Os principais objetivos do FUNDEB, em síntese, são: concorrer para a universalização da educação básica; promover a equidade; melhorar a qualidade do ensino; valorizar os profissionais da educação (com a criação do Piso Salarial Nacional).

2.     UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB
O financiamento leva em consideração os respectivos âmbitos de atuação prioritária previstos no artigo 211 da Constituição Federal, que delimita a atuação dos Estados e Municípios em relação à educação básica. Por isso, os Municípios devem utilizar recursos do Fundeb na educação infantil e no ensino fundamental e os Estados no ensino fundamental e médio.

A utilização dos recursos do Fundeb vem regulamentada pelos artigos 21 e 22 da Lei 11.494/07, com correspondência no artigo 70 da Lei nº 9.394/96 (LDB), consistindo num rol taxativo de gastos classificados como ações básicas de manutenção e desenvolvimento do ensino. Já os artigos 23 da Lei 11.494/07 e o artigo 71 da Lei nº 9.394/96 (LDB) veiculam as despesas vedadas em lei, informando o que não pode ser gasto com os recursos do Fundo.

Em linhas gerais: a) totalidade dos recursos: 100% na Educação Básica (observada a responsabilidade de atuação de cada entidade governamental); b) mínimo: 60% na Remuneração dos Profissionais do Magistério em efetivo exercício na Educação Básica; c) máximo: 40% em outras ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE).

3.      CONQUISTAS DO FUNDEB
Ao longo dos seus primeiros anos de existência o Fundeb promoveu significativos avanços na Educação Básica, possibilitando, entre outras, as seguintes conquistas:

-  aumento significativo das matrículas na educação infantil, estímulo à ampliação e melhoria do ensino médio e das Escolas de Jovens Adultos (EJAs);

-  cumprimento do piso salarial nacional dos professores, pois o Fundeb é um importante instrumento de operacionalização e transferência de recursos da União para Estados e Municípios que necessitem de suplementação;

-  o referencial aluno/ano mínimo nacional passou de R$ 941,68, no início, para R$ 2.096,68, em 2012 e os investimentos em educação básica passaram de 48,2 bilhões de reais em 2007, para 114,3 bilhões de reais em 2011; 

- o aluno matriculado passou a ser uma espécie de “unidade monetária”, convertendo-se em mecanismo indutor da expansão quantitativa do atendimento educacional: “mais matrículas, mais dinheiro”, resultando numa ampliação de vagas e incremento do mercado de trabalho para os profissionais da educação. 

4.       PROBLEMAS COM A UTILIZAÇÃO DAS VERBAS DO FUNDEB
Apesar dos grandes avanços, as verbas do Fundeb são as que mais sofrem desvios e utilização indevida pelos gestores. É comum o uso dos recursos do fundo para custear despesas alheias à manutenção e desenvolvimento da educação básica, contrariando o artigo 21, § 1º, da Lei 11.494/2007, sem contar as frequentes fraudes e improbidades que ocorrem Brasil afora.

Com efeito, diversas são as irregularidades praticadas com as verbas do Fundeb, entre outras: a) não disponibilização dos demonstrativos gerenciais mensais ao Conselho do Fundeb; b) não utilização efetiva da conta única e específica do Fundeb; c) atraso no pagamento da remuneração dos profissionais do magistério e demais profissionais da educação; d) não cumprimento do percentual mínimo de 60% na remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício na educação básica pública presencial, no respectivo âmbito de atuação prioritária; e) pagamento, com recursos do Fundeb, da remuneração de profissionais alheios às atividades da educação básica pública; f) pagamentos de professores ou profissionais da Educação Básica, por meio de falsas folhas de pagamento; g) aplicação dos recursos do Fundeb em ações que não são caracterizadas como Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica Pública; h) não utilização integral dos recursos no exercício financeiro correspondente; i) não destinação da parcela referente à dívida ativa relativa aos impostos que compõem a cesta do Fundeb.

Para esses e outros casos de desvios e fraudes, há uma interessante cartilha distribuída pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos Ministérios Públicos que dá informações detalhadas sobre quais documentos e caminhos investigatórios a serem tomados para as apurações das irregularidades. A cartilha se chama “Subsídios ao Ministério Público para o acompanhamento do Fundeb” e pode ser consultada no link http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Cartilhas/FUNDEB.pdf
5.        FUNDEB E O MINISTÉRIO PÚBLICO

O artigo 29 da Lei 11.494/07 (Lei do Fundeb) confere ao Ministério Público a prerrogativa e o dever de atuar preventiva e repressivamente para concretizar ao cidadão o direito à educação, zelando pela correta aplicação dos gastos públicos com o setor. Diante desse contexto, cabe ao Ministério Público exercer esta função fiscalizadora, pois é instituição autônoma, independente e defensora da ordem jurídica, dos interesses sociais, difusos e coletivos. 

É essencial a atuação preventiva do Ministério Público em relação ao uso adequado das verbas do Fundeb, por duas razões fundamentais: a) primeiro porque, para a fiscalização dos recursos aplicados nos Estados e Municípios, a Lei do Fundeb  deu um poder muito grande ao controle social, através da sociedade e dos conselhos e, sabemos, essa fiscalização ainda é incipiente e inadequada, sobretudo porque no Brasil os conselhos padecem de falta de estrutura e sofrem muitas pressões políticas; b) segundo porque, se há fiscalizações que devam merecer prioridade total do Ministério Público, essas devem ser em relação aos recursos da área da educação, cuja importância na sociedade não se compara a nenhuma outra, em termos de relevância e função social. Educação precisa ser prioridade em todos os sentidos!

Ao fiscalizar melhor a utilização dessas verbas, o Ministério Público ajudaria a proporcionar um altíssimo salto de qualidade na educação, com enormes resultados sociais.

6.        FUNDEB – ATUAÇÃO PREVENTIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – FISCALIZANDO O FISCALIZADOR
A lei deu um grande poder aos Conselhos do Fundeb para a realização do controle social, ou seja, a de realizar a fiscalização adequada dos gastos com as verbas do Fundeb. Entretanto, auditorias têm demonstrado o funcionamento precário desses Conselhos: conselhos irregularmente constituídos; reuniões são esparsas e sem efetividade, pois os conselheiros se prestam a assinar documentos sem conhecê-los; os conselheiros trabalham em outras atividades e não têm tempo para se dedicar ao Controle Social e falta, sobretudo, capacitação e formação aos Conselheiros.

Por isso, tendo em vista o papel que representa no ordenamento jurídico, o Ministério Público deve auxiliar, cobrar e fiscalizar os Conselhos do Fundeb, que é o órgão fiscalizador. O objetivo é que os Conselhos façam um eficiente e responsável controle social desses Fundos e, para tanto, é preciso que os membros dos Conselhos sejam mobilizados, recebam informações necessárias e orientações sobre como atuar de forma eficiente.

7.       ATUAÇÃO PREVENTIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AOS CONSELHOS DO FUNDEB
A seguir, vejamos algumas ações preventivas do Ministério Público junto aos Conselhos do Fundeb, para que possam desempenhar melhor o seu papel de controlador social dos gastos do Fundo. Deve o Promotor, entre outras ações:

- Verificar a estrutura para regular funcionamento do Conselho (sala própria, materiais de escritório, etc.);
– Fiscalizar possível composição irregular do Conselho do Fundeb (mandatos vencidos, falta de documentação, etc.). Para tanto, o governo federal disponibiliza através do site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, um cadastro atualizado da situação de todos os municípios brasileiros. A consulta pode ser feita no seguinte endereço: http://www.fnde.gov.br/index.php/fundeb-consulta-ao-cadastro-dos-conselhos-de-acompanhamento-e-controle-social-do-fundeb. Em caso de dúvidas, os responsáveis deverão entrar em contato com o FNDE, de 2a. à 6a. feira, das 08 às 20:00 horas, através dos telefones 61-2022.4474/4869/4135/4165/4253/4933 ou pelo email fundeb@fnde.gov.br.

- Verificar a ausência de funcionamento regular (reuniões periódicas) do Conselho do Fundeb: o MP deve solicitar periodicamente ao Secretário do Conselho do Fundeb a remessa das cópias das atas relativas às reuniões realizadas mensalmente, para controle preventivo;

- Solicitar periodicamente cópias dos pareceres do Conselho que acompanham as prestações de contas que o Executivo faz ao Tribunal de Contas, emitidos em cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei do Fundeb (Lei 11.494/2007);

- cobrar dos Conselhos do Fundeb para que zelem para que o Executivo tenha um orçamento detalhado da Educação Básica (orçamentos genéricos permitem desvios e fraudes e dificultam o acompanhamento de sua execução);

- solicitar aos Conselhos para que cobrem e fiscalizem a transparência da folha de pagamentos das Secretarias da Educação; 

- exigir que os conselhos fiscalizem a aquisição de bens e a prestação de serviços ligados à Educação básica;

- realizar reuniões periódicas com os Conselheiros ou com alguns de seus representantes, visando uma aproximação institucional;

- acompanhar o calendário de reuniões do Conselho e, se possível, participar de algumas delas como ouvinte;

- o MP deve cobrar que os conselheiros façam capacitações regulares, muitas delas disponíveis através de cursos à distância pelo governo federal.

8.        CONCLUSÕES 
- com poucos anos de existência o Fundeb promoveu significativos avanços na Educação Básica, mas ainda temos grandes problemas de utilização indevida dos recursos, com muitas fraudes Brasil afora;
- a Lei do Fundeb deu um grande poder ao chamado controle social, a ser feito através da sociedade e dos conselhos do Fundeb; entretanto essa fiscalização ainda é fraca porque os conselhos padecem de falta de estrutura e sofrem muitas pressões políticas;
 - a fiscalização das verbas do Fundeb, seja diretamente ou através da fiscalização do bom funcionamento dos Conselhos do Fundeb, deve ser prioridade do Ministério Público;

- uma maior e melhor fiscalização preventiva dos recursos do Fundeb significaria um enorme salto de qualidade na educação básica;

A relevância das funções dos Conselhos do Fundeb em cada município exige um olhar e um acompanhamento mais atento na atuação de cada Promotor de Justiça.
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